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Regra para devolução
de compulsório sobre
carro e combustível

PÁGINA 4

Álvaro Dias propõe resgate com desconto em
impostos e compra de ações de estatais

Ricos devem pagar
pela permanência na
cadeia, diz senador

PÁGINA 3

Carlos Patrocínio defende ressarcimento de
despesas por criminosos de colarinho branco

Projeto em exame na
CAS regulamenta

profissão de �sommelier�
PÁGINA 2

Edison Lobão é o autor do projeto que
estabelece normas para a atividade

Fumar ao volante pode
ser proibido por lei

Projeto de Gilvam Borges tramita na Comissão de Justiça. Senador argumenta que proposta
ratifica artigo do Código de Trânsito que determina uso obrigatório das duas mãos para dirigir

Quando dirige e fuma ao mesmo tempo,
�o condutor põe em risco sua capacidade
de segurar firmemente o volante ao trocar
de marchas�, afirma Gilvam Borges. Sua
proposta já recebeu parecer favorável do
relator na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania, senador Jefferson
Péres. Jefferson observa que o projeto
apenas torna mais específica a proibição
de dirigir �com apenas uma das mãos� ao
volante ou dirigir sem atenção. A multa
para o infrator é de 80 Ufirs, que
correspondem a R$ 85,12.

PÁGINA 3O ato de fumar distrai o motorista, segundo observa o autor do projeto

José Fogaça quer isentar de
tributos o chamado �ato

cooperat ivo�

Fogaça
estimula

cooperativa

A simples troca entre
pessoas que produzem
de forma cooperativa
não deverá mais ser
tributada. Proposta

nesse sentido, de
autoria do senador

José Fogaça, encontra-
se em exame na

Comissão de
Constituição, Justiça e

Cidadania.

PÁGINA 4 Projeto de Antero Paes de Barros reduz
encargos sobre a contratação

Facilidade para
empregar quem
tem mais de 40

PÁGINA 4
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Está na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) do
Senado projeto de autoria do se-
nador Carlos Bezerra (PMDB-MT)
que proíbe a cobrança de honorá-
rios advocatícios pelas imobiliári-
as e administradoras de imóveis
nos casos em que a ação contra os
locatários não esteja devidamente
ajuizada. A proposta deve ser vo-
tada em caráter terminativo na CCJ
e, se aprovada, poderá seguir para
a Câmara, caso não haja recurso.

Carlos Bezerra considera que os
inquilinos só devem arcar com as
despesas de honorários advocatí-
cios após serem acionados judici-
almente, firmando acordo com a
imobiliária, ou se forem condena-
dos a pagar esses gastos como ônus

Já se encontra na Comissão de
Assuntos Sociais (CAS) aguardan-
do votação projeto do senador
Edison Lobão (PFL-MA) que regu-
lamenta a profissão de sommelier.
Compete a esses  profissionais
propagar o conhecimento e o
consumo de vinhos, bem como
preparar pessoal especializado
para trabalhar com o produto.

De acordo com a proposta, só
poderão exercer a profissão os
portadores de comprovantes de
cursos ministrados por institui-
ções oficiais ou privadas, ou aque-
les que exercem o ofício pelo me-
nos há três anos. Ainda segundo
o projeto, esses profissionais de-
verão ser submetidos a exame nas
sedes regionais da Associação
Brasileira de Sommeliers.

Compete aos sommeliers prestar
aconselhamento do serviço de vi-
nhos e destilados ao consumidor,
em restaurantes, enotecas (local
para apreciação de vinhos) e de-

Projeto do senador
José Sarney (PMDB-
AP) que autoriza a
doação, pela União, à
Mitra Arquidiocesa-
na de Brasília de três
casas situadas na
Quadra 707 da Asa
Sul, no Plano Piloto,
em Brasília, aguarda
decisão terminativa
da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania
(CCJ). Se for aprovado na comis-
são e não houver recurso, o pro-
jeto seguirá para a Câmara dos
Deputados.

Sarney justifica que pretende
regularizar a situação dos imó-
veis, ocupados pela Mitra há 42
anos, e que foram destinados à
instituição pela Caixa Econômi-
ca Federal durante o governo de

O Jornal do Senado publica perguntas e sugestões dirigidas aos senadores abordan-
do questões de interesse público. A desta edição foi veiculada pela TV Senado. Você
pode participar e ter sua pergunta respondida aqui, ligando gratuitamente para o serviço
A Voz do Cidadão � 0800 661 2211 � e autorizando a publicação.

Manuel Jerônimo, de João Pessoa (PB): Sou favorável à pena de morte e prisão
perpétua para combater o aumento da violência nas grandes cidades.

O senador Bernardo Cabral (PFL-AM) responde: Não é agravando penas que se vai
impedir o crime, mas a certeza do cumprimento da pena. Nós precisamos reduzir o
formalismo processual, atacar as causas da criminalidade, e, a partir daí, ter a certeza
que o crime não ficará impune.

O senador Ademir Andrade (PSB-PA) responde: Já ficou provado em todos os países do
mundo que a pena de morte não diminui a criminalidade. O problema não é ser mais
drástico com o bandido, é não dar a oportunidade ao cidadão brasileiro de entrar no
mundo do crime.

O senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE) responde: É absolutamente indesejável a adoção
da pena de morte. Acredito que é uma pena que não pode ser reparada no caso da
constatação de um erro, e eu acredito que não há nada que justifique tirar a vida de
alguém. Contam com meu apoio a pena rigorosa, a prisão perpétua, a confinação, a
privação de liberdade, mas não sou favorável à pena de morte.

Israel Pinheiro, no
Distrito Federal, a
pedido do presiden-
te da República na
época, Juscelino Ku-
bitschek.

� A promessa da
concessão da propri-
edade das três casas
nunca foi cumprida.
Por outro lado, a Ar-
quidiocese jamais foi

convocada a assinar qualquer
documento para pagar aluguel
com cláusula de opção de com-
pra ou escritura de compra e
venda com prazo de 30 anos, as
modalidades usuais de ocupação
de imóveis públicos na década de
60 � argumenta o senador, ressal-
tando que tal comportamento su-
gere a intenção da doação que ele
defende na proposta.

de sucumbência. Na hipótese da
condenação, o valor é arbitrado
pelo juiz, podendo variar entre 10%
e 20% sobre a dívida.

O senador ressalta que o Poder

Legislativo não deve se omitir di-
ante do �grave fato� de haver imo-
biliárias �inescrupulosas� que uti-
lizam seu poder de coação para
extorquir inquilinos que, por difi-
culdades econômicas, não conse-
guem cumprir com suas obriga-
ções contratuais. Na maioria das
vezes, segundo Bezerra, o advo-
gado nem sequer fica sabendo
dessa cobrança �indevida� de ho-
norários.

O projeto prevê punição para as
imobiliárias que desrespeitarem
essa determinação legal. Elas fica-
rão obrigadas a restituir em dobro
o valor cobrado dos inquilinos por
conta desses honorários advoca-
tícios e pagarão multa correspon-
dente a R$ 2 mil.

mais estabelecimentos que ven-
dem esse tipo de bebida, infor-
mando sobre as características
dos produtos, além de suas com-
binações com os alimentos.

Na justificação do projeto, Lo-
bão lembrou que a regulamenta-
ção da profissão contribuirá para
o desenvolvimento do país.

Projeto defende locatário
de cobrança indevida

Proposta de Carlos Bezerra proíbe cobrança de honorário advocatício
pelas imobiliárias em ações que não estejam devidamente ajuizadas

Sarney propõe doação de
imóveis a arquidiocese

�Sommelier� pode ter profissão regulamentada

Para Lobão, a aprovação da
proposta irá contribuir para

o desenvolvimento do país

Legislativo não deve se omitir
diante da ação de imobiliárias

�inescrupulosas�, diz Bezerra

Sarney destaca que
instituição ocupa as

casas há 42 anos
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A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) já colo-
cou na pauta de suas votações
projeto do senador Gilvam Borges
(PMDB-AP) que proíbe os moto-
ristas de dirigir fumando cigarros,
charutos, cigarrilhas ou cachim-
bos. O projeto recebeu parecer fa-
vorável do relator, senador Jef-
ferson Péres (PDT-AM).

Tramitando em caráter termi-
nativo na CCJ, o projeto, uma vez
aprovado, só será votado em Ple-
nário se houver recurso específi-
co para isso; do contrário, irá di-
retamente ao exame da Câmara
dos Deputados.

A proposta deverá ser examina-
da no momento em que o Depar-
tamento Nacional de Trânsito
(Denatran) inicia um debate com
todos os departamentos de trânsi-
to do país sobre o uso de aparelho
viva-voz pelos motoristas. Nos úl-
timos dias, o Conselho Nacional de
Trânsito (Contran) baixou porta-
ria proibindo o uso de fones de ou-

O senador Carlos
Patrocínio (PTB-TO)
defendeu o ressarci-
mento ao Estado das
despesas de perma-
nência no presídio
quando o detento ti-
ver boa situação fi-
nanceira. Como exem-
plo desse tipo de pre-
so, o senador citou
condenados por cri-
me de colarinho bran-
co, banqueiros do jogo do bicho e
envolvidos com o narcotráfico.

Segundo Patrocínio, as despesas
dos presidiários com alimentação,
vestuário, tratamento médico e hos-
pitalar se encontram no mesmo
patamar dos gastos do Estado com
os policiais. �Um preso, nos dias de
hoje, custa cerca de quinhentos re-
ais mensais aos cofres públicos. Nem
todo policial recebe esse montante.
Um estudante de ensino fundamen-

Preso que tem dinheiro deve
ressarcir Estado, diz Patrocínio

tal consome do go-
verno apenas cin-
qüenta reais�, disse.

Ele lembrou ha-
ver detentos po-
bres e ricos, e é do
criminoso de situ-
ação financeira
privilegiada que se
pretende cobrar os
gastos gerados por
sua permanência
nos presídios bra-

sileiros. Patrocínio acredita que o
dinheiro arrecadado possa ser
usado na manutenção e melhoria
dos estabelecimentos penais, bem
como na construção de novas pe-
nitenciárias e colônias agrícolas.

O senador apresentou, no primei-
ro semestre, projeto de lei preven-
do esse tipo de ressarcimento de
despesas ao Estado. A matéria está
em tramitação na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania.

Multa para motorista que dirigir fumando
Proposta tramita em caráter terminativo na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e segundo

seu autor, Gilvam Borges, está de acordo com disposição já existente no Código de Trânsito Brasileiro

vido por parte dos mo-
toristas � seja para ou-
vir música ou para fa-
lar por celulares.

Gilvam Borges pon-
dera que seu projeto
cumpre um dos artigos
do Código de Trânsito
Brasileiro (CTB), o qual
estabelece que não se
pode dirigir com ape-
nas uma das mãos,
exceto para mudar a
marcha do veículo, aci-
onar equipamentos do
carro ou fazer sinais regulamenta-
res com os braços.

O senador salienta que, �ao diri-
gir e fumar ao mesmo tempo, o
condutor põe em risco sua capaci-
dade de segurar firmemente o vo-
lante ao trocar de marchas�. Além
disso, diz, o desprendimento de fa-
gulhas pode provocar queimadu-
ras e até mesmo incêndios. Quan-
do o cigarro cai da mão do moto-
rista, é comum ele se distrair na

tentativa de evitar
queimadura.

Já o relator, Jef-
ferson Péres, diz
que a proposta
apenas tornará
mais específica a
proibição existen-
te no CTB de diri-
gir �com apenas
uma das mãos�
ao volante ou di-
rigir sem atenção.
Observa ainda
que o Código de

Trânsito prevê multa de 80 Ufirs
(R$ 85,12) para quem dirigir só
com uma das mãos.

O projeto acrescenta inciso ao
artigo 252 do código, que proíbe
dirigir com o braço do lado de fora,
transportando objetos entre os bra-
ços e pernas, usando �calçado que
não se firme nos pés�, com apenas
uma das mãos ou com fones de ou-
vidos �conectados a aparelhagem
sonora ou de telefone celular�.

O governo federal deixou de
investir R$ 600 milhões em sa-
neamento básico nos últimos
três anos, conforme denúncia do
senador Mozarildo Caval-
canti (PFL-RR), que asso-
ciou a falta de investimen-
tos no setor à morte de mi-
lhares de brasileiros, todos
os anos, por malária, hanse-
níase, tuberculose, leishma-
niose e outras endemias.

� Um em cada cinco reais
destinados a melhorar o sa-
neamento ficou guardado
na gaveta. Foi um investi-
mento de papel, porque foi
reservada a verba e feito o
empenho, mas gastar, mes-
mo, não se gastou � afirmou
o senador.

Mozarildo lembrou que os in-
vestimentos em saneamento ge-
ram déficit nas contas públicas,
acrescentando que, �como o FMI
não quer déficits, o governo
obedece e fecha as torneiras�.
Ele ressaltou que de nada adi-
anta querer enfrentar as ende-
mias, prevenir as epidemias e
diminuir a mortalidade infantil,
se não houver investimento.

� Até porque investimentos de
papel não controlam focos de
dengue, não garantem remédi-
os para os pobres, não remune-

Mozarildo: governo investe pouco em saneamento
ram médicos, não abastecem
hospitais � disse o senador.

Mozarildo chamou a atenção
para a precária situação sani-

tária do país, que está na ori-
gem de muitas doenças. Em
pleno século 21, disse o sena-
dor, quase metade da popula-
ção do país não é servida por
esgoto sanitário; mais de 60%
dos dejetos recolhidos são des-
pejados diretamente na nature-
za; e mais da metade das peque-
nas cidades não recebe água
tratada.

� Não adianta o Brasil ofere-
cer atrativos à especulação de-
senfreada, certo de que vai en-
trar para o Primeiro Mundo, se
a sujeira continua a ser jogada
debaixo do tapete, se os índices
sociais permanecem invisíveis e
se os doentes continuam a mor-
rer por falta de atendimento mí-
nimo � protestou o senador.

Patrocínio: nem todo
policial recebe o que um

preso custa ao Estado

Gilvam Borges aponta
riscos para motorista
que fuma ao dirigir

Segundo Mozarildo, �um em cada
cinco reais  dest inados a melhorar

o saneamento f icou na gaveta�

Foi com o intuito de
apontar os membros do
conselho municipal de
São Vicente (SP), primei-
ra vila fundada na então
colônia portuguesa, que
ocorreu a primeira eleição do
país, no dia 23 de janeiro de
1532. A disputa marcou a insti-
tuição de um novo sistema de
escolha dos integrantes dos con-
selhos nas vilas e cidades. A po-
pulação escolheu seis represen-
tantes que, posteriormente, se-
riam responsáveis pela seleção
dos oficiais da câmara. A regu-

lamentação do meca-
nismo, porém, só se
deu em 1603, com a
elaboração, em Portu-
gal, do Livro das Orde-
nações, considerado o

primeiro Código Eleitoral Brasi-
leiro. Já as primeiras eleições
gerais no Brasil ocorreram em
1821, para a escolha dos 72 re-
presentantes brasileiros junto à
corte portuguesa. Não existiam
partidos políticos e os eleitores
eram apenas os homens livres,
analfabetos ou não, e o voto não
era secreto.

Faltam
20 dias
para as
eleições

Recado ao leitor

Senadora Emilia Fernandes (PT-RS)

O Senado Federal é a casa política onde os grandes
temas nacionais são debatidos, como os relacionados com a
soberania nacional, com o pacto federativo, com o equilí-
brio do desenvolvimento econômico, social e político de to-
das as regiões do país. Este ano se renovam dois terços da
Casa. Portanto cinqüenta e quatro cadeiras estão em disputa
nestas eleições. Dirijo-me aos homens e mulheres que vão
às urnas para dizer que é preciso resgatar principalmente a
importância do Senado no que se refere a suas atribuições
específicas, com uma postura que não apenas ratifica
nem homologa posições, mas se posiciona com uma
visão de Brasil.
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Compulsório poderá ser descontado em tributo
Projeto também permite utilização dos recursos do empréstimo compulsório na compra de ações de empresas

incluídas no Programa Nacional de Desestatização e no pagamento de mercadorias leiloadas pela Receita Federal
 Projeto de lei de iniciativa do

senador Álvaro Dias (PDT-PR)
permitindo que o empréstimo
compulsório instituído pelo go-
verno em 1986 seja resgatado
gradualmente com descontos em
impostos e contribuições federais
será votado brevemente, em ca-
ráter terminativo, pela Comissão
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) do Senado.

A proposta também faculta o
uso dos recursos na compra de
ações de empresas estatais in-
cluídas no Programa Nacional de
Desestatização (PND) e no pa-

gamento de merca-
dorias estrangeiras
adquiridas em leilão
da Secretaria de Re-
ceita Federal.

O objetivo do pro-
jeto é reduzir o pas-
sivo da União para
com os contribuin-
tes que pagaram
empréstimo com-
pulsório sobre a
compra de automó-
veis e  combustíveis durante o
Plano Cruzado.

De acordo com relatório da

Três projetos destinados a me-
lhorar o desempenho das coo-
perativas brasileiras deverão ser
votados ainda neste semestre
pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ). Um
dos pontos mais importantes das
propostas é a adequação dos tri-
butos pagos pelo sistema coope-
rativista ao que prevê a Consti-
tuição, isentando o  chamado
�ato cooperativo�. Isso significa,
segundo o autor de um dos pro-
jetos, senador José Fogaça (PPS-
RS), que a simples troca entre
pessoas que produzem coopera-
tivamente não deverá ser mais
tributada, como acontece hoje.

Essa isenção, garantida pela
Constituição, ainda não foi regu-
lamentada. E muitas cooperativas,
segundo informações do secretá-
rio-executivo da Frente Parla-
mentar do Cooperativismo, Nel-
son Vieira, pagam PIS e Cofins so-
bre as operações entre coopera-
dos e cooperativas, consideran-
do-as como faturamento. Vieira
explicou que os impostos e as con-
tribuições só devem incidir nas
transações comerciais das coope-
rativas com terceiros, já que elas
são definidas como �sociedade de
pessoas� e, como tal, devem rece-
ber tratamento equivalente ao
dispensado às pessoas físicas.

Os três projetos, que deverão
ser relatados pelo senador Leo-
mar Quintanilha (PFL-TO), tra-
tam também de outras questões
consideradas relevantes para o
bom desempenho do sistema
cooperativista no Brasil,  como
a responsabilidade dos coope-
rados.

Cooperativas
devem melhorar
o desempenhoEstímulo para contratação de

jovens e pessoas acima de 40
A Comissão de

Constituição, Justi-
ça e Cidadania
(CCJ) deve exami-
nar, ainda este ano,
projeto de lei com-
plementar de auto-
ria do senador Ney
Suassuna (PMDB-
PB) que regula-
menta o dispositi-
vo da Constituição
que trata do endi-
vidamento público
interno e externo
da União, dos estados, dos muni-
cípios e do Distrito Federal. A ma-
téria já recebeu parecer do
relator,  senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), pela aprovação, na
forma de substitutivo.

Suassuna explica que o projeto
permite aos estados, �dentro de
sua competência legal e sem
extrapolar os limites estabelecidos
na lei complementar em análise�,
legislar supletivamente sobre
questões relacionadas à dívida pú-
blica interna e externa. A propos-
ta inclui desde a definição e clas-

Proposta de Suassuna fixa
regra sobre dívida pública

sificação da dívida
até as normas co-
ercitivas e penais.

Segundo o sena-
dor, a própria Cons-
tituição federal de-
termina que assun-
tos relativos ao en-
dividamento público
interno e externo,
por se tratarem de
normas de direito fi-
nanceiro, enqua-
dram-se na compe-
tência da União, dos

estados e do Distrito Federal para le-
gislarem concorrentemente. Suassu-
na destaca que o projeto fixa nor-
mas gerais vinculantes aos demais en-
tes da Federação sem, contudo, cer-
cear a capacidade dos mesmos de
estabelecerem dispositivos não pre-
vistos no instrumento legal.

�Dentro desse contexto, pode-
se perceber claramente a impor-
tância que o presente projeto tem
no sentido de viabilizar o equilí-
brio fiscal do Brasil, levando-se em
consideração todos os entes da
Federação�, afirma ele.

senadora Maria do Carmo Alves
(PFL-SE), favorável à matéria, o
projeto não prevê desembolso

do governo para ressarcimento
dos recursos. A senadora con-
clui que �não se vislumbra no
projeto qualquer constrangi-
mento decorrente de renúncia
de receita ou geração de despe-
sa, o que, se acontecesse, feri-
ria a Lei de Responsabilidade
Fiscal�.

Caso obtenha aprovação na
Comissão de Justiça, a proposta
será encaminhada imediatamen-
te à deliberação da Câmara dos
Deputados, exceto se for apre-
sentado recurso para votação da
matéria no Plenário do Senado.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) deve apreciar,
após as eleições, projeto de lei
de autoria do senador Antero
Paes de Barros (PSDB-MT) que
estabelece redução dos encar-
gos sociais para o empregador
que ampliar o seu quadro de
funcionários com pessoas aci-
ma de 40 anos e jovens entre 18
e 25 anos que estejam ingressan-
do no mercado formal de traba-
lho. O parecer do senador Carlos
Bezerra (PMDB-MT) é favorável
à proposta, que será votada em
caráter conclusivo.

O projeto prevê o abatimento
de 50% das alíquotas das con-
tribuições sociais para o chama-
do sistema �S�, que inclui enti-
dades como o Serviço Social da
Indústria (Sesi), Serviço Nacio-
nal da Indústria (Senai),  Servi-
ço Nacional do Comércio
(Senac) e o Serviço Social do
Comércio (Sesc), além das
direcionadas ao Serviço Brasi-
leiro de Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas (Sebrae), ao Ins-
tituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária (Incra), ao
salário-educação e ao financia-
mento do seguro de acidentes
do trabalho.

Outro incentivo importante
para o empregador, proposto
pelo parlamentar, é a redução
de 75% da alíquota fixada para
a contribuição ao Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço
(FGTS). Os incentivos terão du-
ração de dois anos e a demissão

desses funcionários, dentro des-
se prazo, implicará recolhimen-
to retroativo dessas contribui-
ções.

Os benefícios só serão conce-
didos aos estabelecimentos que
estiverem aumentando o núme-
ro de funcionários com essas
contratações, que não poderão
ultrapassar 20% do quadro de
pessoal.

O projeto estabelece a exigência
de cadastro do trabalhador no Sis-
tema Nacional de Emprego (Sine)
e o empregador deverá informar
anualmente ao Ministério do Tra-
balho a relação das contratações
incentivadas. Essas duas condições,
segundo Antero Paes de Barros,
estão voltadas para facilitar o
acompanhamento da aplicação
dos incentivos. O senador ressalta
que o projeto tem por objetivo es-
timular a absorção pelas empresas
de pessoas com mais idade e a ofer-
ta de novos empregos para os jo-
vens que anualmente ingressam no
mercado de trabalho.

Uma das propostas que visam
aprimorar as cooperativas é de

autoria de José Fogaça

Antero Paes de Barros propõe
abatimento em alíquotas do FGTS e
de contribuições para o sistema �S�

Proposta de Álvaro Dias será votada ainda
este ano pela Comissão de Justiça

 Ney Suassuna esclarece que
proposta objetiva viabilizar

equilíbrio fiscal no país

Jo
sé

 C
ruz

Ro
os

ev
elt

 P
inh

eir
o

Jo
sé

 C
ruz

Jo
sé

 C
ruz


